PARECER Nº   3268    , DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI  N.º 68, DE 1990.

De autoria do Chefe do Poder Executivo, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação e organização básica de cartórios extrajudiciais.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta, tendo recebido 19 emendas.

Encaminhada às Comissões, foi a proposição inicialmente enviada à Comissão de Constituição e Justiça que, quanto aos aspectos constitucional, legal, jurídico e de mérito, exarou parecer favorável ao projeto e a emenda nº 10, e contrário às demais emendas.

A seguir, a Comissão de Finanças, analisando a matéria nos termos regimentais, exarou parecer favorável à propositura e contrário à todas as emendas.

Após o regular trâmite, o projeto, retornou ao exame das comissões técnicas, nos termos do artigo 193, do Regimento Interno, para análise da emenda apresentada em conformidade com o artigo 175, II, do referido diploma.

Não tendo a Comissão de Constituição e Justiça apreciado a mencionada proposição acessória no prazo regimental, o relator especial designado em substituição exarou parecer favorável à emenda nº 20.  A seguir, a Comissão de Finanças e Orçamento manifestou-se igualmente pela aprovação da referida emenda.

Nos termos do artigo 70, § 2º, o projeto foi encaminhado à Comissão de Administração Pública para que se manifestasse sobre a matéria. Não tendo aquele órgão técnico se pronunciado no prazo regimental, cabe-nos, na qualidade de Relator Especial designado, exarar parecer nos termos dos artigos 31, 8º e 70, § 3º do Regimento Interno consolidado.

Não obstante os inegáveis méritos do projeto e das emendas apresentadas, acreditamos que a propositura como um todo merece reparos, pelas razões que passamos a expor.

Durante a tramitação da proposição nesta Casa, foi objeto de Ação Direta de Inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal (ADIN - 321), o artigo 17, do Ato das Disposições Transitórias da Constituição do Estado a que se refere o presente projeto de lei, proposta pela Associação de Titulares das Serventias Extrajudiciais do Brasil.





Aquela suprema Corte, apreciando o pedido de liminar em 14.12.90, por unanimidade julgou pelo indeferimento da mesma, e pela Constitucionalidade do referido dispositivo da Constituição Estadual, relatado no voto do Senhor Ministro PAULO BROSSARD, do seguinte teor:




"1. A constituição Estadual, no artigo 17 do ADCT, estabelece que "lei a ser editada disporá sobre normas para criação dos cartórios extrajudiciais", ao passo que a Federal, no artigo 236, parágrafo 1º, dispõe que "lei regulará as atividades" dos serviços notariais e de registros, "disciplinará a fiscalização de seus atos pelo Poder Judiciário".

Como se vê a Constituição Federal prevê a edição de lei federal disciplinando a atividade dos serviços notariais e de registro que serão exercidos em caráter privado, ao passo que a lei estadual de que fala o dispositivo da Carta Estadual irá dispor sobre normas gerais para a criação de cartórios extrajudiciais.

2. Não me parece haver conflito entre uma e outra norma.

3. As normas para criação dos cartórios extrajudiciais a que se refere o impugnado artigo 17 do ADCT, não invadem a esfera reservada à lei federal pelo citado artigo 236.

4. Não vejo plausibilidade jurídica do pedido nem a necessidade ou conveniência da decretação da cautelar solicitada, motivo por que a indefiro." 

Após, sobreveio a Lei Federal nº 8.935, de 18 de novembro de 1.994, com vistas à regulamentação das atividades notariais e de registro, prevista no § 1º do artigo 236, Constituição Federal. Posteriormente, à referida lei veio uma alteração introduzida pela Lei Federal nº 10.506, de 10 de julho do corrente ano, no que concerne ao concurso público de remoção.

 

     A referida ADIN nº 321, foi considerada prejudicada face a superveniência da citada lei federal.




     Dentre as regulações da lei, constata-se que vários dos dispositivos do referido projeto de lei devem ser reformulados, pois que se encontram em desacordo com a referida lei federal, quer em  relação aos que dizem respeito à proibição de acumulação de diversos serviços notariais e de registros numa única serventia, devendo ser observada na vacância as devidas desacumulações, salvo se em razão do volume dos serviços ou da receita não comportarem a desacumulação e conseqüente criação de serventia autônoma (arts. 26 e 49), quer seja em relação a alteração legal relativamente ao concurso de remoção.




Coincide com disposto no artigo 17 do ADCT da Constituição Estadual, o artigo 38 da referida lei federal, que prevê que o juízo competente, para prestação dos serviços com rapidez, qualidade satisfatória e modo eficiente, pode sugerir à autoridade competente, a elaboração de planos de adequada e melhor prestação dos serviços, observados, também, critérios populacionais e sócio econômicos, publicados regularmente pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, tendo em vista que em nosso Estado, a competência para encaminhamento da proposta resultante dos estudos do juízo competente previsto no referido artigo legal, face a Constituição Estadual, é de iniciativa do Senhor Governador do Estado (Artigo 24, § 2º, item 6, da Constituição Estadual).




Todavia, a lei deve ser moderna e contemporânea ao dispor os mecanismos para criação e extinção de serventias. 

 Para criação de serventias não se deve socorrer apenas no crescimento do contingente populacional. Este deve estar aliado ao do crescimento da demanda dos serviços. Senão, corre-se o risco de criação de serventias desnecessárias, com insuficiência de recursos para funcionamento, levando o prestador do serviço a buscar subsídios no poder público. 

 Da mesma forma, também a extinção de serventias não deve ocorrer pelo simples fato de diminuição do contingente populacional ou da demanda dos serviços. Deve haver um equilíbrio, ou seja, comprovado haver recursos suficientes, mesmo havendo redução do contingente populacional ou da demanda dos serviços, a serventia deve continuar funcionando para atendimento da população.




Com efeito, como adiante se verá, o referido projeto de lei foi aperfeiçoado a fim de que o Estado não venha a criar ou extinguir serventias, desnecessariamente. Valendo  realçar que o referido projeto de lei também foi aperfeiçoado com vistas a dar maior flexibilidade ao Estado para poder propor a extinção serviços notariais e de registros considerados desnecessários ou em desuso pela população.                 

              

Por outro lado, face às disposições da lei federal, o referido projeto de lei também deve ser aperfeiçoado, para dispor sobre o concurso público de provimento da titularidade da delegação das serventias notariais e de registros.

Houve tentativa nesse sentido com a edição da Lei Estadual nº 10.340, de 07 de julho de 1999. Entretanto, a referida lei foi suspensa, por liminar concedida pelo E. Tribunal de Justiça do Estado, em razão de Ação Direta de Inconstitucionalidade, ADIN nº 71.310.0/0, ajuizada pelo Ministério Público Estadual.




Em outra Ação Direta de Inconstitucionalidade - Adi nº 2415, impetrada pela Associação dos Notários e Registradores do Brasil - ANOREG-BR, contra o Provimento nº 747/00 do Conselho Superior da Magistratura de São Paulo, ato administrativo daquele E. Conselho, que promoveu reorganização dos serviços notariais e de registros do Estado, mediante criação, anexação e desanexação de serventias, a Excelsa Corte, no parecer do ministro relator, Ilmar Galvão, que indeferiu a cautelar, sem julgamento do mérito, deixou claro tratar-se de matéria reservada ao legislador estadual, e que no Estado de São Paulo, nenhuma lei teria sido editada com esse objetivo. Tal fato pressupõe e de per si já justifica a urgência desta Casa em editar a referida lei, que é o objetivo deste projeto. À referida Adin, foram apensadas as ADI's nºs 2419, e 2476, impetradas, respectivamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB e por esta Assembléia Legislativa. 





O Senhor Governador do Estado, através do Decreto nº 46.591, de 11 de março de 2002, instituiu Comissão Especial para Assuntos Notariais e de Registros junto à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, com competência para estudar toda legislação aplicável às referidas atividades, e no âmbito do Estado, elaborar anteprojeto de lei visando a regulamentação dos concursos públicos de provas e títulos e de remoção, do plano básico para criação, extinção, desacumulação e acumulação de serventias, a competência entre os Poderes do Estado sobre a matéria, bem como o aprimoramento das atividades, com prazo de 180 (cento e oitenta) dias para apresentar o referido anteprojeto.




Contudo, não se tem notícia de nenhum trabalho nesse sentido produzido pela referida Comissão, salvo o fato de que ela teria se reunido apenas por duas ocasiões.       




Assim, considerando as regras relativas ao concurso público de ingresso e remoção previstas na lei federal, a suspensão por inconstitucionalidade da Lei nº 10.340/99, a inexistência de resultado efetivo a respeito dos objetivos traçados pelo Senhor Governador do Estado no referido Decreto nº 46.591/02, e o entendimento, a priori, mas sem julgamento do mérito, do Supremo Tribunal Federal a respeito da matéria, fizemos um esforço para o aperfeiçoamento do referido projeto de lei, buscando dotar o Estado de uma verdadeira Lei orgânica sobre as atividades notariais e de registro, inexistente desde a vigência da Lei Federal nº 8.935/94, reguladora no plano Federal, da matéria.  

 Tal esforço, como resultado, leva em consideração a melhor tradição do direito notarial e de registro em nosso Estado, que sempre procurou beneficiar a melhor prestação dos serviços ao público usuário, dotando as serventias de titulares de delegação com maior competência e experiência nas atividades notariais e de registro, aliás, critérios esses, que pelo direito comparado, são os que vigoram em todo sistema do notariado latino existente no mundo civilizado.         




Pelo exposto, considerando especialmente: I) ter sido declarado constitucional pelo Supremo Tribunal Federal, o artigo 17 do ADCT da Constituição Estadual; II) o fato do Estado de São Paulo  ainda não dispor de lei reguladora básica indispensáveis à criação, anexação ou acumulação, desanexação ou desacumulação e de extinção de serventias e; III)  de lei sobre o concurso público de provimento da delegação das respectivas serventias, adequando-se às necessidades apresentadas na justificativa do referido projeto de lei às exigências da lei federal e à realidade da administração pública; IV) bem como para tratarmos do tema com todo o rigor da justiça, propomos o seguinte, 




Substitutivo.




Dê-se ao Projeto de Lei nº 68, de 1990, a seguinte redação:

Regulamenta o artigo 17 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, estabelece a organização básica dos serviços notariais e de registros, as regras do concurso público de provimento da titularidade de delegação das serventias, e dá outras providências.

DA ORGANIZAÇÃO BÁSICA DAS SERVENTIAS

Artigo 1º -  A organização, criação, anexação ou acumulação, desanexação ou desacumulação e a extinção de serventias, bem como o concurso público de provimento inicial da delegação e de remoção, a extinção da delegação de serviços e de serventias notariais e de registros, far-se-ão de conformidade com a presente lei. 

Artigo 2º - Os serviços notariais e de registros   são: 

I - os serviços de notas;

II - os serviços de protesto de títulos;

III - os serviços de registro de imóveis;

IV - os serviços de registro de títulos e documentos e civil das pessoas jurídicas;

V - os serviços de registro civil das pessoas naturais e de interdições e tutelas.

§ 1º - Não são acumuláveis os serviços previstos neste artigo. 

§ 2º - Poderão, contudo, ser acumulados nos Municípios que não comportarem, em razão do volume de serviços ou da receita, a instalação de serviços privativos de cada natureza de serviço notarial e de registro. 

§ 3º - Os serviços notariais e de registros competem às serventias notariais e de registros.

Artigo 4º  -  As serventias notariais e de registro, denominar-se-ão conforme suas atividades, precedidas de indicativo numérico segundo a ordem de criação de cada serventia.

Artigo 5º -  São serventias notariais e de registros, segundo cada especialidade, para efeito de aplicação desta lei:

I - os Tabelionatos de Notas;

II - os Tabelionatos de Protesto de Títulos e de Outros Documentos de Dívida;

III - os Ofícios de Registro de Imóveis;

IV - os Ofícios de Registro de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas;

V - os Ofícios de Registro Civil das Pessoas Naturais e de Interdições e Tutelas;

Artigo 6º - As serventias notariais e de registros são compostas pelos titulares da delegação dos serviços, seus substitutos, escreventes e auxiliares.

Artigo 7º - Os titulares da delegação dos serviços ou serventias notariais e de registros, são os:

I - tabeliães de notas;

II - tabeliães de protesto de títulos e de outros documentos de dívida;

III - oficiais de registro de imóveis;

IV - oficiais de registro de títulos e documentos e civis das pessoas jurídicas;

V - oficiais de registro civis das pessoas naturais e de interdições e tutelas.

Artigo 8º - Os titulares de delegação de serviço notarial e de registro gozam de independência no exercício de suas atribuições, têm direito à percepção integral da parcela dos emolumentos a eles fixados pelos atos praticados na serventia.

Artigo 9º - Os titulares de delegação de serviço notarial e de registro só perderão a delegação nas hipóteses previstas em lei, assegurado o direito de opção nos casos de desmembramentos ou desdobro, desanexação ou desacumulação de serviços de sua serventia.

Artigo 10 - Os escreventes e auxiliares serão admitidos pelo titular da delegação, como empregados da serventia notarial ou de registro, com remuneração livremente ajustada e sob o regime da legislação do trabalho.

Parágrafo único - Na vacância da serventia, a contratação de funcionários pelos substitutos designados responsável pelo expediente, bem como a concessão de reajustes salariais acima dos índices e fora da ocasião dos dissídios coletivos, dependem de aprovação prévia do Juiz Corregedor Permanente e da homologação da Corregedoria Geral da Justiça.

Artigo 11 -  Aos funcionários das serventias notariais e de registros, contratados sob o regime da legislação do trabalho, não se aplicam a legislação pertinente aos funcionários públicos.

Artigo 12 - Em cada serventia notarial ou de registro haverá tantos substitutos, escreventes e auxiliares quantos forem necessários, a critério do titular da delegação.

§ 1º - Nas ausências e impedimentos do titular da delegação da serventia, os funcionários serão admitidos com expressa concordância deste, pelo seu substituto indicado responsável pelo expediente.

Artigo 13 - Dentre os escreventes, o titular da delegação escolherá seus substitutos, e dentre os substitutos, um deles será indicado pelo titular para responder pela respectiva serventia nas suas ausências e impedimentos.

§ 1º - Os titulares de delegação das serventias notariais e de registros encaminharão ao Juiz Corregedor Permanente os nomes dos seus substitutos.

§ 2º  - Os substitutos poderão, simultaneamente com o titular da delegação da serventia, praticar todos os atos que lhes sejam próprios exceto, nos tabelionatos de notas, lavrar testamentos.

§ 3º - Os escreventes poderão praticar somente os atos que o titular da delegação da serventia autorizar.

Artigo 14 - Na vacância da titularidade da delegação da serventia, aplicar-se-ão ao designado para responder pelo expediente, na forma do Artigo 39 § 2º, da Lei federal nº 8.935, de 18 de novembro de 1997, as disposições dos arts. 21 e 28 da mesma lei.  

DA COMPETENCIA TERRITORIAL DAS SERVENTIAS

Artigo 15 - O limite territorial de competência dos tabelionatos e ofícios de registros é o seguinte:             

I - do Tabelionato de Notas, o limite territorial do Município, assegurada a lavratura de instrumentos públicos de imóveis pertencentes a territórios de outros municípios, por escolha das partes integrantes do negócio jurídico, vedada, porém, a obtenção das assinaturas ou prática do ato notarial fora dos limites do território em que situada a notaria.   

II - do Tabelionato de Protesto de Títulos e de Outros Documentos de Dívida, o do Município considerado como o da praça de pagamento prevista nos títulos e outros documentos de dívida, independente da localidade do devedor;

III - os Ofícios de Registro de Imóveis,  exercerão suas atribuições em relação à circunscrição cuja área será delimitada por lei de iniciativa do Poder Executivo, mediante proposta do Tribunal de Justiça; 

IV - dos Ofícios de Registros de Títulos e Documentos e Registro Civil das Pessoas Jurídicas, a do Município interessado no registro do documento ou do Município onde ele deva surtir os seus efeitos legais, salvo nas notificações cujo registro e cumprimento é de competência do Oficial do Município ou localidade de seu destinatário;

V - dos Ofícios de Registro Civil das Pessoas Naturais é o distrito ou na Capital o subsdistrito.

DA CRIAÇÃO, ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO DAS SERVENTIAS

Artigo 16 - Compete ao Tribunal de Justiça,  por seus órgãos competentes, proceder a coleta, catalogação e processamento dos dados, elaborar os estudos de viabilidade e os planos de criação, extinção, desdobro, desmembramento, acumulação ou anexação, desacumulação ou desanexação, de serviços das serventias notariais e de registros.

Artigo 17 - A criação de serventia notarial ou de registro levará em conta a distribuição geográfica, o aumento do contingente populacional e o da demanda dos serviços de acordo com classificação da Comarca.

Parágrafo único - Verificado significativo aumento do contingente populacional na mesma base territorial da serventia, sem que tenha havido elevação da classificação da Comarca, será procedido ao levantamento previsto no artigo 18.

Artigo 18 - A criação de nova serventia privativa de natureza ou especialidade de serviço notarial ou de registro na mesma base e competência territorial, que não seja decorrente da desacumulação prevista no artigo 2º, depende, principalmente, do aumento da demanda dos atos praticados, efetivamente remunerados, ainda que sob forma de custeio, respeitados os parâmetros relativos à classificação da Comarca previstos no § 5º. 

§ 1º - O aumento ou decréscimo do volume dos atos principais praticados de mesma natureza, efetivamente remunerados, ainda que sob forma de custeio, será verificado, na mesma base territorial de competência das serventias, observando-se os seguintes critérios:

I - apuração, da média diária, em cada exercício dos últimos dez anos ao do levantamento previsto no artigo 16.  

II - apuração da média diária, relativas ao primeiro e segundo qüinqüênio do período do levantamento;

III - apuração da proporção de aumento ou de redução, com base nas médias encontradas no primeiro e no segundo qüinqüênio, do período do levantamento efetuado;

IV - apuração do crescimento ou da redução dos atos principais de mesma natureza, praticados na mesma base territorial das serventias, considerando-se a soma das proporções positivas e a dedução das negativas, apuradas em cada uma delas, e divisão do resultado, positivo ou negativo, pelo número das respectivas serventias que serviram de base para o levantamento.  

§ 2º - Serão coletados somente os números de atos principais praticados pelas serventias que tenham sido efetivamente remunerados, ainda que sob forma de custeio, devendo a coleta de dados sobre receitas e despesas ocorrer apenas como medida complementar à comprovação de insuficiência de recursos, da serventia cuja extinção tiver que ser proposta.  

§ 3º - A proposta de criação de serventia obedecerá a mesma proporção do crescimento apurada na forma do     § 1º, desde que essa proporção não seja inferior ao movimento médio existente à época da instalação da última serventia da mesma natureza de serviço notarial ou de registro na mesma base territorial, e não tenha havido elevação da classificação da Comarca.

§ 4º - A proposta de extinção de serventia, levará em conta o decréscimo populacional ou a mesma proporção de decréscimo dos atos praticados, efetivamente remunerados, apurada na forma do § 1º, e desde que fique comprovada a insuficiência de recursos para o seu funcionamento.

§ 5º - Para criação ou extinção de serventias no interior do Estado, será adotado como parâmetro o movimento de atos principais, efetivamente remunerados, praticados em cada natureza de serviço notarial ou de registro na Comarca da Capital, e considerado esse parâmetro com a redução de 25% (vinte e cinco por cento), 50% (cinqüenta por cento), de 75% (setenta e cinco por cento), respectivamente, para as Comarcas 3a, 2a e 1a classes.    

§ 6º -  No levantamento efetuado perante os Tabelionatos de Protesto, será considerada apenas a quantidade de  títulos e documentos de dívidas, cujos emolumentos já tenham sido pagos antes e depois do protesto aos respectivos tabelionatos.  

Artigo 19 - A proposta de criação, extinção ou supressão de serventias, acumulação ou anexação, desacumulação ou desanexação, desdobro ou de desmembramento de naturezas de serviços notariais ou de registros, será encaminhada pelo Tribunal de Justiça ao Poder Executivo, para o início do competente processo legislativo, na forma e critérios estabelecidos nesta lei.

Artigo 20 - Quando da primeira vacância da titularidade da serventia notarial ou de registro com serviços acumulados, for verificada a possibilidade deles ou parte deles funcionarem como serventia privativa, será procedida a desacumulação nos termos do Artigo 2º, e colocados em concurso.

§ 1º - Até que ocorram as desacumulações e o provimento definitivo das titularidades das respectivas delegações vagas, os serviços continuarão a ser prestados pela mesma serventia, sob responsabilidade do substituto designado pelo seu expediente.

§ 2º - O disposto neste artigo não impossibilita que, a qualquer tempo, possa ser proposta a desacumulação ou desanexação, na comarca ou município, de qualquer das naturezas de serviço notarial ou de registro, que se mostrar conveniente para o melhor atendimento dos usuários em serventia privativa da respectiva especialidade, observando o disposto nesta lei.  

Artigo 21. É vedada a desacumulação de serviço notarial ou de registro de serventia que não esteja vaga para acumulação em outra serventia, ainda que da mesma natureza do serviço desacumulado, ou a extensão de sua competência privativa para serventia de outra natureza.

Artigo 22 - Verificada a absoluta impossibilidade de se prover, através de concurso público de ingresso ou de remoção, a titularidade de serviço notarial ou de registro, por falta de concorrentes, de aprovação ou por desinteresse dos candidatos aprovados, será proposta sua extinção e anexação de suas atribuições à serventia da mesma natureza mais próxima ou àquela localizada na sede do respectivo Município ou de Município contíguo.

§ 1º - Enquanto não ocorrer a extinção e a anexação, a Corregedoria Geral da Justiça designará um escrevente de serventia da mesma natureza do Município para responder pelo seu expediente.

§ 2º - Excepcionalmente, não ocorrendo as hipóteses do "caput" e do parágrafo 1º, a Corregedoria Geral da Justiça poderá designar para responder interinamente pela serventia qualquer pessoa idônea, devendo esta idoneidade entretanto, ser comprovada mediante comprovação de conceito profissional e notório conhecimento na área específica.  

Artigo 23 -  Havendo mais de um Ofício de Registro de Imóveis na mesma Comarca, as respectivas circunscrições serão numeradas ordinalmente.

Artigo 24 - Nos municípios que não sejam sede de Comarca haverá, pelo menos, um Tabelionato  Notas.

Artigo 25 - Na Comarca da Capital, as serventias não terão anexos, vedada a acumulação de atividades de natureza diversa, salvo as atribuições dos Ofícios de Registro Civil previstas em lei, que não tiverem que ser desanexadas por força do disposto no artigo 2º.

Artigo 26 - A criação de novas serventias na mesma base de competência territorial, os desmembramentos, desdobros, as desanexações, as redivisões e a perda de território, não gerarão, para o titular da delegação do serviço notarial ou de registro, em nenhuma hipótese, direito a indenização.

Artigo 27- Ocorrendo desmembramento, desdobro, desanexação ou desacumulação, o titular da serventia terá direito de opção irretratavelmente, no prazo de 30 dias, por uma das serventias  decorrentes dessa situação, ou por qualquer outra vaga de igual   natureza em mesma entrância.

Parágrafo único - Findo o prazo a que alude este artigo sem que se verifique a opção, o Secretário da Justiça confirmará o provimento do titular na serventia de natureza principal a que pertencia.

Artigo 28 - Os títulos dos titulares de delegação de serventia notarial e de registro cuja situação vier a ser modificada em decorrência da aplicação desta lei, serão apostilados pela Secretaria da Justiça.

DO PROVIMENTO DA TITULARIDADE DA DELEGAÇÃO E VACÂNCIA DAS SERVENTIAS

Artigo 29 - O Provimento e a perda da titularidade de delegação das serventias notariais e de registros são atos privativos do Governador do Estado.

§ 1º- O ato de aposentadoria compete ao Secretário da Justiça.    

Artigo 30 - A vacância da titularidade da delegação das serventias notariais e de registros decorrerá da extinção da delegação do notário ou oficial de registro, nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 8.935, de 18 de novembro de 1994.

Artigo 31 - As serventias criadas são equiparadas às vagas e seu provimento será feito pela forma prevista nesta lei.

Artigo 32 - Para efeito de provimento da titularidade da delegação, equiparam-se às serventias vagas, as que forem desacumuladas ou desanexadas e as restabelecidas.

Artigo 33 - Ocorrendo a vacância da titularidade da delegação de serventia notarial ou de registro, a Secretaria da Justiça dará ciência da mesma ao Presidente do Tribunal de Justiça, para inicio do processo de concurso para seu provimento.

Artigo 34 - O provimento da titularidade da delegação de serventia notarial ou de registro far-se-á por ingresso e por remoção. 

§ 1º - Far-se-á por ingresso, o provimento da titularidade da delegação de serventia vaga de qualquer natureza ou classe, mediante habilitação do candidato em concurso público de provas e títulos.

§ 2º  - Far-se-á por remoção, o provimento da titularidade da delegação de serventia notarial ou de registro vaga, mediante concurso de títulos realizado entre titulares de delegação de serventias da mesma natureza e de qualquer classe.   

DOS CONCURSOS DE PROVIMENTO DA DELEGAÇÃO DA TITULARIDADE DAS SERVENTIAS

Artigo 35 - Compete ao Tribunal de Justiça a realização do concurso para provimento da titularidade da delegação das serventias notariais e de registros, assim como a elaboração dos respectivos regimentos,  observadas as normas desta Lei.

Artigo 36 - Os concursos serão sempre realizados na Comarca da Capital.

Artigo 37 - Os concursos serão realizados, anualmente, ou quando houver 5 (cinco) ou mais vagas da mesma natureza de serventia, devendo as listas das serventias ser elaboradas segundo a ordem de vacância e natureza das serventias, e aplicado o critério da separação das vagas para provimento, 2/3 por ingresso e 1/3 por remoção, para cada lista.

§ 1º - Para estabelecer o critério do preenchimento, tomar-se-á por base a data de vacância da titularidade da delegação ou, quando vagas na mesma data, aquela da criação serventia.

§ 2º - Não havendo candidato interessado ao provimento da delegação de serventia no concurso de remoção, ela poderá ser provida, no mesmo concurso, por interessado aprovado no concurso de ingresso.

§ 3º -  As listas e o concurso, respeitadas, a ordem de vacância e a natureza das serventias, também poderão ser elaboradas, a critério do Tribunal de Justiça,  segundo a ordem de  classificação das comarcas das serventias.  

Artigo 38 - O Tribunal de Justiça não levará a concurso serventias que tenham sido extintas.

Artigo 39 - Deverão compor a comissão examinadora um desembargador que será seu presidente, de dois juizes de direito, um promotor de justiça, um advogado, de um  notário e um  registrador de preferência que representem as naturezas de serventias a que se referir o concurso.

§ 1º - O desembargador, os juízes integrantes da comissão serão escolhidos pelo presidente do Tribunal de Justiça.

§ 2º - O promotor de justiça, o advogado e o notário e o registrador serão indicados, respectivamente, pelo Ministério Público, pela Ordem dos Advogados do Brasil - Seção São Paulo,  e pelas respectiva entidade representativa das serventias notariais e de registros em concurso do Estado de São Paulo . 

§ 3º - É vedada mais de uma recondução de membros da comissão, bem como de notário ou registrador que tenha sido examinado ou participado da banca examinadora do último concurso. 

§ 1º - Os concursos serão efetuados, de forma agrupada por natureza e ordem de vacância das serventias notariais ou de registro, conforme relação constante do edital. 

§ 2º - Os concursos das serventias com naturezas de serviços notariais e de registros anexos ou acumulados deverão ser realizados em dias diversos, com intervalo mínimo de uma semana.

Artigo 40 - O concurso será aberto com a publicação do edital, por três vezes, no Diário Oficial, com intervalos a 15 (quinze) dias, que conterá a relação das serventias vagas, os títulos e os critérios de desempate.

Artigo 41 - O edital do concurso conterá relação das serventias vagas, observando-se os critérios estabelecidos no artigo 37. 

Artigo 42 - O edital do concurso disporá sobre as matérias sobre as quais versará a prova escrita.

Artigo 43 - O concurso público de ingresso compreenderá de prova escrita e avaliação dos títulos.

§ 1º - A escrita será em duas provas para cada natureza ou naturezas da serventia vaga, na seguinte conformidade:

I - a primeira prova, será eliminatória, com questões de múltipla escolha, assim divididas, que versarão:

a) 70% (setenta por cento) sobre matéria de direito da natureza ou naturezas da serventia em concurso;

b) 20% (vinte por cento) sobre conhecimento geral de direito, não abrangido na alínea a;

c) 10% (dez por cento) sobre matéria de  conhecimento  geral.

II - a segunda prova será classificatória, manual, na qual se exigirá dissertação, peça prática e respostas, ministradas sobre a matéria da natureza ou naturezas da serventia em concurso, a qual também servirá de avaliação de conhecimento da língua portuguesa.

§ 2º - Será habilitado à segunda prova, o candidato  que na primeira prova obtiver 5 (cinco)  pontos.  

§ 3º - As provas serão ministradas de forma a não possibilitar, quando da correção, a identificação dos candidatos, os quais somente serão identificados na divulgação das notas das provas.   

Artigo 44 - O edital indicará as matérias das provas a serem realizadas.

Artigo 45 - É condição para inscrição no concurso público de provas e títulos de ingresso que o candidato preencha os seguintes requisitos:

I - nacionalidade brasileira;

II - capacidade civil;

III - quitação com as obrigações eleitorais e militares;

IV - ser bacharel em direito, com título registrado, ou ter exercido por dez anos, completados antes da publicação do primeiro edital, função em serviços notariais ou de registros;

V - verificação de conduta digna para o exercício da profissão;

VI - gozar de boa saúde, comprovada mediante

 atestado expedido por órgão médico oficial;

VII - não estar sendo processado nem ter sido condenado por crime contra a administração ou contra a fé pública.  

§ 1º - Constará do edital a relação dos documentos destinados a comprovação do preenchimento dos requisitos acima enumerados.

§ 2º - Deverão obrigatoriamente ser apresentadas certidões dos distribuidores cíveis, criminais e de protesto, para o ato do provimento da delegação. 

§ 3º - Observado o disposto neste artigo, a inscrição em qualquer dos concursos será feita para todas as serventias vagas, relacionadas no edital.

§ 4º - O pedido de inscrição, quando for o caso, será instruído com certidão de tempo de serviço e vida funcional do candidato, expedidas pela Corregedoria Geral da Justiça, bem como com a relação de Juízes com quem tenha trabalhado o candidato, por período superior a 6 (seis) meses.

§ 5º - O tempo de serviço prestado em serventia notarial ou de registro pelo regime da CLT será comprovado mediante apresentação de certidão expedida pelo titular da serventia, acompanhada de cópia autenticada dos respectivos registros de empregado na serventia e de sua carteira profissional.  

§ 6º - A inscrição será indeferida, a critério da comissão referida no artigo 6º, se os antecedentes penais do candidato revelarem particular incompatibilidade com a natureza da delegação de notário ou registrador.

Artigo 46 - O concurso de remoção compreenderá apenas a avaliação dos títulos, de titulares da delegação de serventias notariais e de registro de mesma natureza, cujo ingresso tenha ocorrido no Estado. 

Parágrafo único - Compreende-se como de mesma natureza da serventia vaga, a titularidade de delegação de idêntica especialidade de serviço notarial ou de registro, conforme previsto no Artigo 2º desta lei, podendo concorrer à remoção para qualquer serventia de natureza de serviço notarial ou de registro a que pertencer a que tiver delegação o titular da serventia com serviços acumulados.     

   Artigo 47 - É condição para inscrição no concurso de remoção o exercício, por mais de dois anos, da titularidade de delegação de serventia de mesma natureza. 

   Artigo 48  - Os valores conferidos aos títulos serão os seguintes:

    I - cada período de 5 (cinco) anos ou fração superior a 30 (trinta) meses de exercício em qualquer carreira jurídica: 1,0 (um) ponto; 


   II - cada período de 5 (cinco) anos ou fração superior a 30 (trinta) meses de exercício, ininterruptos ou não, de titularidade de delegação de serventia notarial ou de registro, considerando-se, inclusive, o período em que nessa condição funcionou como designado responsável pelo expediente de outra serventia: 1 (um) ponto;

     III - cada período de 5 (cinco) anos ou fração superior a 30 (trinta) meses de exercício, ininterruptos ou não, da função de substituto de serventia notarial ou de registro: 0,8 (oito décimos) de ponto;

     IV - cada período de 5 (cinco) anos ou fração superior a 30 (trinta) meses de exercício, ininterruptos ou não, no cargo de escrevente de serventia notarial ou de registro: 0,6 (seis décimos) de ponto;


 

     V - cada período de 5 (cinco) anos ou fração superior a 30 (trinta) meses de exercício, ininterruptos ou não, no cargo de auxiliar de serventia notarial ou de registro: 0,5 (meio) ponto;           

     VI - cada período de 90 (noventa) dias de exercício em trabalho de intervenção, ininterruptos ou não, contados de uma só vez, sem prejuízo do disposto nos itens I a V: 0,2 (dois décimos) de ponto;

     VII - cada período de 90 (noventa) dias de exercício como designado responsável pelo expediente de serventia notarial ou de registro vaga, ininterruptos ou não, contados de uma só vez: 0,2 (dois décimos) de ponto;

     VIII - cada participação em eleição, como auxiliar convocado pela Justiça Eleitoral, considerados o 1º e 2º turno quando houver, de serviço prestado, em igual condição, à Justiça Eleitoral: 0,1 (um décimo) de ponto;


IX - título de bacharel em direito registrado, contado de uma só vez: 1 (um) ponto 

     X - outro título de formação universitária registrado, contado de uma só vez: 0,5 (meio)  ponto;

     XI - título reconhecido de doutorado ou mestrado em direito, qualquer deles contado uma só vez: 0,4 (quatro décimos) de ponto;

     XII - título de formação secundária, qualquer deles, contado de uma só vez: 0,2 (dois décimos) de ponto;                         


§ 1º  - Em qualquer dos itens I a VII, a cada certificado de participação em simpósio, seminário, encontro ou congresso pertinente à atividade notarial e de registro ou de outra carreira jurídica , serão computados mais 0,2 (dois décimos) de ponto. 

     § 2º - A pontuação acima aplica-se, no que for pertinente, ao concurso de remoção.

     § 3º - Na avaliação dos pontos do candidato à remoção, serão considerados em dobro os títulos do titular de delegação de serventia notarial ou de registro que tenha sofrido redução de serviço com a criação e instalação de nova serventia da mesma especialidade na mesma base de sua competência territorial, ou desdobro, desmembramento, desacumulação ou desanexação de sua serventia.     

     Artigo 49 - Os títulos deverão ser apresentados na oportunidade indicada no edital.

    Artigo 50 - A classificação dos candidatos observará os seguintes critérios:

     I - a prova classificatória terá peso 6(seis) e os títulos peso 4(quatro).

    II - os títulos terão valor máximo de 10 (dez) pontos.

    § 1º - Será considerado habilitado o candidato que obtiver, no mínimo, nota final cinco.

    § 2º - A nota final será obtida pela soma  da nota da prova classificatória e dos pontos, multiplicados por seus respectivos pesos e divididos por dez.

   § 3º - Havendo empate na classificação, após a escolha prevista no artigo 51, decidir-se-á por aquele que tenha, pela ordem:

   I - a maior nota da prova; 

   II - mais idade;

   III - mais encargos de família.

  Artigo 51 - Publicado o resultado do concurso, os candidatos escolherão, pela ordem de classificação, a titularidade da delegação das serventias vagas que constavam do respectivo edital.

   Artigo 52 - Das decisões que indeferirem inscrição ou classificarem candidatos caberá recurso ao Conselho Superior da Magistratura, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação do respectivo ato no Diário Oficial.

   Parágrafo único - É de 30 (trinta) dias o prazo para a decisão do recurso a que se refere este artigo.

   Artigo 53 - Encerrado o concurso, Presidente do Tribunal de Justiça encaminhará a relação dos candidatos aprovados e classificados para ingresso e remoção ao Governador do Estado, por intermédio do Secretário da Justiça, para o provimento da titularidade da delegação.

   Artigo 54 - A posse da titularidade da delegação, perante a Corregedoria Geral da Justiça, dar-se-á em 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual período, uma única vez.

   Parágrafo único - Não ocorrendo a posse no prazo marcado, será tornado sem efeito o provimento da titularidade da delegação, por ato do Secretário da Justiça.

   Artigo 55 - O exercício da titularidade da delegação da serventia terá início dentro de 30 (trinta) dias, contados da posse.

   § 1º - É competente para dar exercício ao titular da delegação o Juiz Corregedor Permanente respectivo, que comunicará o fato ao Corregedor Geral da Justiça e Secretário da Justiça.

   § 2º - Tratando-se de primeiro provimento da titularidade da delegação de serventia recém-criada, o Juiz Corregedor Permanente, antes de dar exercício ao outorgado, verificará a existência dos livros e equipamentos necessários ao funcionamento da serventia e fará vistoria nas instalações.

  § 3º - Se o exercício não ocorrer no prazo legal, o ato de provimento da delegação da titularidade da serventia será declarado sem efeito pelo Secretário da Justiça.

  § 4º - Se o candidato em concurso de ingresso ou de remoção desistir após a escolha, quando outorgado não tomar posse ou não entrar em exercício, ou desistir da titularidade da delegação dentro do primeiro ano de sua outorga, terá contado 5 (cinco) pontos negativos a serem ponderados em concursos posteriores.

   DISPOSIÇÕES GERAIS

  Artigo 56 - Comprovado o início do exercício, a requerimento do próprio interessado, a Secretaria da Justiça expedirá aos titulares de delegação de serventias notariais e de registros, as respectivas cédulas de identidade profissional.

  Artigo 57 - Será de responsabilidade da serventia notarial ou de registro, a expedição e o recolhimento da Cédula Profissional dos seus substitutos, escreventes e auxiliares, ficando a cargo destes, em caso de perda ou extravio, a publicação pela imprensa, inclusive para expedição de 2a via ou não devolução quando do desligamento da serventia.

  Artigo 58 - O titular da delegação provida, indenizará o titular anterior, o substituto designado responsável pelo expediente, pelo justo valor das instalações da serventia, móveis, utensílios e demais bens necessários ao seu normal funcionamento; se a vaga resultar de falecimento, o outorgado indenizará os herdeiros. 

  § 1º - À falta de acordo, o Juiz Corregedor Permanente da serventia mandará proceder a avaliação dos bens por peritos indicados pelas partes e, no caso de divergência, por perito de sua confiança.

  § 2º - São de responsabilidade do titular da delegação em exercício e do substituto designado responsável pelo expediente em razão dos emolumentos recebidos que lhes são devidos pelos atos praticados, no momento em que se constituem os débitos relativos a salários e indenizações de funcionários, custas devidas ao Estado, contribuições devidas à Carteira de Previdência das Serventias Não Oficializadas, outros encargos ou contribuições instituídas por lei, bem como as despesas feitas no interesse da serventia. 

  Artigo 59 - Os titulares das delegações das serventias notariais e de registros farão constar da placa indicativa da serventia a seu cargo, o símbolo oficial de identificação da República Federativa do Brasil, e dos impressos e documentos expedidos, além do símbolo e das designações da República Federativa do Brasil, as indicações do Estado de São Paulo, da Comarca, Município, Distrito ou Subdistrito, se for o caso, a que pertençam, o nome do titular e de seu substituto legal, endereço completo e telefone, se houver.

  Artigo 60 - Será provido na titularidade da delegação de serventia vaga, mediante expressa manifestação apresentada no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da vacância, o titular de delegação de serventia da mesma natureza, que teve ou vier a ter o exercício da sua titularidade cessado em razão de decisão judicial transitada em julgado em benefício de outro titular.  

  Artigo 61 - São convalidados, para todos os fins e efeitos legais, os atos de outorga de titularidade de delegação para serviços ou serventias notariais e de registros, conferidos pelo Presidente do Tribunal de Justiça mediante concurso público de provas e títulos de ingresso e de remoção, realizados desde a vigência da Lei nº 8.935/94 e antes da edição desta lei.

Artigo 62 - Para os efeitos desta lei, serão apostilados pela Secretaria da Justiça, os títulos de provimento da titularidade de delegação de serventias notariais e de registros, conferidos mediante concursos público de provas e títulos realizados desde a vigência da Lei nº 8.935/94 e a edição desta lei.


   

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Artigo  63 - Continuam regidos pelo regime especial de trabalho previsto no Código de Organização Judiciária do Estado, os funcionários que haviam sido admitidos nesse regime antes da edição da Lei Federal nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, que não optaram pelo regime da legislação do trabalho, conforme disposto no artigo 48 da referida Lei.

Artigo 64 - São considerados titulares de delegação de serventias notariais ou de registro exercidas em caráter privado, respectivamente, os titulares das serventias extrajudiciais legalmente nomeados até 05 de outubro de 1988.        

DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 65 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Lei nº 10.340 de 7 de julho de 1999.

Pelo exposto, no que nos cabe examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 68, de 1990, na forma do substitutivo ora apresentado, e por conseguinte, contrários às emendas de nº 1 a 20.   

     É o parecer.

a)  ROQUE BARBIERE -  Relator Especial

pais fatores de incentivo à reciclagem de papel, além dos

